
Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAT DE MOND

DEGRETO NO 3.409, DE 06 DE AGOSTO DE 2007.

ANULA CONTMTO ADMINISTMTIVO

06912006 E DÁ OUTRAS PROVTDÊNCIAS.

o Prefeito Muniripal <te [londal, Estado dê santa catarina, í!o uso de suas

atribulçõe§ l,esais e,

CONSIDERANDO que o MunicÍpio insiaurou Procêsso Licjtatório de n'

03112006, na modalkJadê de concoÍrênciâ no 0022fi)6, geÍando o contrato
Adminislraüvo n" (89X2006, visando à concessáo dê direito real dê explofaÉo de

bar e lanchonete, nas dependências do Pavilhão ediíicado no Parque de Exposiçâo,

fuea de Lazer e Camping, de propriedadê do MunicÍpio de Mondai;

CONSIDERANDO que a empresa de NILTON GRAFF - ME, inscrita no

CNPJ sob o no 03.3í3.75ímO1-3/t, Íepresênteda pêlo SeÍthoÍ NILTON GRAFF' íoi
a vitorkra no oeÍtaí|e lÍcitatório enuncido;

CONSID,ERANDO que o proprietário da gizada pessoa juridica é também
rnembro do Poder Legblaüvo do Município de Mondai;

CoNSIIIERANDO a recomendaÉo do MlNlsTÉRlo PÚBLlco DE
SAI{TA CATARIiIA, através do Oftcio no 144/OZPJMondaÍ, datado eÍn 26 de julho
de 2007, onde faz ÍnenÉo para que o Poder Executivo Munidpal pronrova à
anulaÉo do contÍato celebredo coÍÍt a empresa Nilton Grafi- ME:

DECRETA:

Art. 10. Fica anulado, @nsoante recomendação do Ministerio Público do
Estado de Santa Catarina, o CONTRATO No 6912fi)O - Íirmado entÍe o MUNrclPlo
DE MONDAI e a Empresa NILTON GRAFF - ME;

Parágrafo único- É concedido o pravo de 10 (dez) dias, a paÍtiÍ da
publicação do pÍ6ente, para que a empres.r NILTON GRAFF - ME, promova à
retirada e desmobilização dos seus pertences, mediante acoÍnpanhamento de
representante desse Ereodivo, hvrand+se competênte Termo de Enüega do
Objêto clntratual:
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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAT DE MOND

AÍt. 20. Este Decreto entra eín viglff na deta da §ua publi@çâo.

Gabinete do Preíeito Munidpal de MondaÍ - SC, aos 06 dias do rnês de

agosto de 2007.

SCHNEIDER
- Prefeito Munkápal em exeÍcÍcio -
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MINISTERIO PUBLTCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
pRoMoroRtÀ or lusrlÇA DA coMARCA or uonoRi

Mondai, 26 de julho de 2007 Ofício n. 144107 lPJMondaí

o MINISTÉnIO PUBLIcO DO ESTADO DE SANTA cATARINA'

no uso de suas atribuições legais e constitucionais, por meio de seu Orgão de

execução em exercício nesta Comarca:

CONSIDERANDO as funçÕes institucionais do Ministério Público,

dentre as quais se destaca a legitimação ativa para a defesa da moralidade

administrativa, nos termos dos artigos 127 e 129, inciso lll, ambos da

Constituição Federal, do artigo 25, inciso lV, da Lei n' 8'625/93' artigo 5o da Lei n'

7.347t85e artigo 82, inciso Vl, da Lei complementar Estadual n' 19712000

CoNSIDERANDO as informaçÕes e documentos angariados no

Procedimento Administrativo Preliminar n. 00312007, que demonstram a

contratação de Nilton Graff - ME, de propriedade do atual vereador Nilton Graaf'

pelo Município de Mondaí para a exploração de Bar e Lanchonete nas

dependências do Pavilhão edificado no Parque de ExposiçÕes/Área de

LazerlCamping de propriedade do Município mencionado;

GoNSIDERANDO os princípios norteadores da Administração

Pública prescritos no art. 37, caput, da Constituição Federal' quais sejam' o da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

Excelentíssimo Senhor
VALDEMAR ARNALDO BORNHOLDT
Prefeito MuniciPal
Av. Lajú, 420 - Centro
89.893-OOO -MONDAí -sc
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONDAÍ

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Mondai,

em Seu artigo',|7, inciso l, prescreve que "oS Vereadores não poderão' desde a

expedição do diploma, firmar ou manter contrato com o Município, suas

autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista, fundaçÕes ou

empresaS concessionárias de Serviços publicos municipais' salvo quando

contrato obedecer a cláusulas Uniformes" (sublinhado);

CONSIDERANDO o entendirnento perfilhado pelo Tribunal de

Contas do Estado de Santa Catarina, a seguir transcrito, no sentido de que os

contratos administrativos, incluídos aqueles oriundos de procedimento licitatório'

não se enquadram na modalidade de contrato de cláusulas uniformes:

Constituição Federal.

ao equilíbr ontrato' que resulta de

dispósitivo XXD, não Pode ser

considerad rmes'' (grifado)

GoNSIDERANDO que este entendimento também é observado

no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, como no caso de situação

verificada nos autos da Apelação Cível n. 97.012725-1, de ltaiopoli

Desembargador Francisco Oliveira Filho;

I Processo coM-TC8906802199,rel. cons. carlos Augusto camhha, j' em 18.10'1999'

Relator

\
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONDAí

CONSIDERANDO, portanto, que no entender deste Promotor de

Justiça, o contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal e a empresa Nilton

Graff - ME para a exploração de Bar e Lanchonete nas dependências do

Pavilhão edificado no Parque de ExposiçÕes/Área de LazerlCamping de

propriedade do Município feriu os princípios norteadores da Administração

Pública e a propria Lei Orgânica do Município;

CoNSIDERANDO que a Administração pode anular seus

proprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não

se originam direitos [...], de conformidade com a Súmula 473 do Supremo

Tribunal Federal; e, por fim,

CONSIDERANDO que, segundo o art. 83, inciso Xll, da Lei

Complementar n. 197\\OOO, "no exercício de suas funçÕes, o Ministério Público

poderá expedir recomendaçÕes, visando à melhoria dos serviços públicos e de

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja

defesa lhe caiba promover, fixando pruzo razoável para a adoção das

providências cabíveis":

RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO à Prefeitura

Municipal de Mondaí, na pessoa de seu prefeito, Sr. VALDEMAR ARNALDO

BORNHOLDT, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, adote as medidas

pertinentes para promover a anulação do contrato celebrado com a empresa

Nilton Graff - ME no procedimento licitatório n. 03212006, na modalidade

concorrência,

competente, bem como informe a esta Promotoria de Justiça, no mesmo prazo,

as medidas executadas.

2007

Teixêira Milioli

Promotor de'J-uÉtiça

de
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